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Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 3720/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação final dos can-
didatos admitidos ao concurso institucional e interno geral de pro-
vimento para assistente de cirurgia geral, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 206, de 26 de Outubro de 2005:

Classificação
profissional

—
Valores

Dr. Javier Arias Aparício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
Dr.a Florinda Paula de Sá Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2
Dr.a Júlia Suarez Granda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Dr.a Sónia Maria Reis Conceição Martins . . . . . . . . . . . . . . . 12

Foi dado cumprimento ao preceituado nos artigos 100.o e 101.o
do Código do Procedimento Administrativo.

A acta da reunião da classificação final dos candidatos que a inte-
gram foi homologada por deliberação do conselho de administração
do Hospital de Sousa Martins de 8 de Março de 2006, de que cabe
recurso a interpor nos termos do n.o 35 do já citado Regulamento.

8 de Março de 2006. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Monteiro Girão.

Aviso n.o 3721/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação final da candidata
admitida ao concurso institucional e interno geral de provimento para
assistente de gastrenterologia, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 206, de 26 de Outubro de 2005:

Dr.a Fernanda Maria Trovão Maçoas — 19,11 valores.

Foi dado cumprimento ao preceituado nos artigos 100.o e 101.o
do Código do Procedimento Administrativo.

A acta da reunião da classificação final da candidata que a integra
foi homologada por deliberação do conselho de administração do
Hospital de Sousa Martins de 8 de Março de 2006, de que cabe
recurso a interpor nos termos do n.o 35 do já citado Regulamento.

8 de Março de 2006. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Monteiro Girão.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 6673/2006 (2.a série). — Considerando que nos
termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio, o dirigente
máximo do serviço pode, a requerimento do interessado e tendo em
conta a assiduidade e o mérito evidenciado no desempenho das fun-
ções, nomeadamente através da última classificação de serviço, auto-
rizar o abono do vencimento de exercício perdido nos termos do n.o 2.

Considerando que subsiste, no âmbito de aplicação da referida
norma, uma certa margem de discricionariedade, afigura-se oportuno
e conveniente a adopção de um procedimento uniforme nesta matéria.

Assim:
1 — O abono do vencimento de exercício perdido deverá ser auto-

rizado para os funcionários e agentes, pessoal docente e não docente
dos serviços e organismos do Ministério da Educação, incluindo os
estabelecimentos de ensino e educação, nos termos seguintes:

a) Na totalidade quando o funcionário ou agente não tiver,
aquando da última classificação de serviço, como resultado
da avaliação do desempenho, menção qualitativa inferior a
Satisfaz ou Bom, consoante se trate respectivamente de pes-
soal docente ou não docente, e tenha dado até 15 faltas no
ano anterior;

b) Em 50 % quando o funcionário ou agente não tiver, aquando
da última classificação de serviço, como resultado da avaliação
do desempenho, menção qualitativa inferior a Satisfaz ou
Bom, consoante se trate respectivamente de pessoal docente
ou não docente, e tenha dado entre 16 e 25 faltas no ano
anterior.

2 — Para o cômputo das faltas consideradas nos números anteriores
não se incluem as faltas dadas ao abrigo das seguintes alíneas do
n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março:

a) Por casamento;
b) Por maternidade ou paternidade;
c) Por nascimento;
d) Para consultas pré-natais e amamentação;
e) Por adopção;
f) Por falecimento de familiar;
i) Por acidente em serviço ou doença profissional;
j) Para reabilitação profissional;

n) Isolamento profilático;
o) Trabalhador-estudante;
q) Para doação de sangue e socorrismo;
r) Para cumprimento de obrigações;
s) Para prestação de provas de concurso;
v) Por deslocação para a periferia;
x) Por motivos não imputáveis ao funcionário ou agente;
z) Por motivo de participação nos órgãos e estruturas de admi-

nistração e gestão dos estabelecimentos de ensino nos termos
previstos na lei.

3 — Os pedidos deverão ser efectuados até ao final do ano eco-
nómico em que tenha sido efectuado o desconto do vencimento de
exercício, não sendo analisados quaisquer pedidos noutras circunstân-
cias, com excepção dos pedidos que se reportam às faltas dadas no
mês de Dezembro, que deverão ser efectuados no mês seguinte.

29 de Dezembro de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de
Lurdes Reis Rodrigues.

Conservatório de Música de Coimbra

Aviso n.o 3722/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada para consulta
no respectivo placard desta escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente com referência a 31 de Dezembro de 2005.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

6 de Março de 2006. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6674/2006 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei Orgânica do XVII Governo Cons-
titucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril,
e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego, com
a possibilidade de subdelegar, no conselho directivo da Fundação
para a Ciência e a Tecnologia a competência para a prática dos seguin-
tes actos:

1.1 — Autorizar as despesas com empreitadas de obras públicas
e locação e aquisição de bens e serviços até ao montante de
E 1 500 000, nos termos da alínea c) do n.o 1 e da alínea c) do n.o
3, ambos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.2 — Autorizar, nos termos legais, os seguros de viaturas, de mate-
rial e de pessoal não inscrito na Caixa Geral de Aposentações ou
em qualquer outro regime de previdência social, bem como o seguro
de pessoas que, ao abrigo de acordos de cooperação internacional,
se desloquem a Portugal, enquanto estiverem em território nacional,
e os referidos acordos obriguem a parte portuguesa a essa formalidade,
até ao limite de E 15 000, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.3 — Autorizar a escolha prévia do tipo de procedimento, ao abrigo
do disposto na alínea b) do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do
artigo 84.o, no artigo 85.o e nas alíneas c) a g) do n.o 1 do artigo 86.o
quando o valor do contrato seja igual ou superior a E 74 819,68 e
não exceda a competência dos respectivos órgãos para autorizar des-
pesas, nos termos do n.o 2 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

1.4 — Autorizar a escolha prévia do tipo de procedimento inde-
pendentemente do valor da despesa quando o valor do contrato admi-




